Lei Municipal nº 1566/2010

Dispõe sobre contribuição de transferência corrente à entidade que menciona, e dá outras providências.

A Câmara de Lima Duarte aprova e o Prefeito Municipal,  sanciona a seguinte Lei:

Art. 1º - Fica o Chefe do Poder Executivo Municipal autorizado a conceder contribuição ao Instituto Cidade, no valor total de R$ 84.199,64, durante a vigência do Programa Segundo Tempo, estipulado em 14 (quatorze) meses.
Art. 2º - A contribuição de que se trata esta Lei será concedida ao Instituto Cidade, para a execução das atividades desenvolvidas no Programa Segundo Tempo.
§ 1º O valor da contribuição será utilizado para pagamento de bolsas aos profissionais que atuaram no Programa e para custeio de Cursos de Formação e Capacitação desses profissionais.
§ 2º Será repassado ao Instituto Cidade o valor mensal de R$ 6.014,26 (seis mil e quatorze reais e vinte e seis centavos).
§ 3º Do valor mencionado no parágrafo anterior, R$ 150,00 (cento e cinqüenta reais) será utilizado para o custeio de Curso de Formação e Capacitação dos profissionais que atuarão no Programa, e o valor de R$ 5.864,23 (cinco mil oitocentos e sessenta e quatro reais e vinte e seis centavos) mensal, refere-se ao pagamento de bolsa a:
a) 08 (oito) monitores de Atividades Complementares, no valor de R$ 250,00 (duzentos e cinqüenta reais) a cada profissional;

b) 01 (um) professor de Produção de Texto, no valor de R$ 735,42 (setecentos e trinta e cinco reais e quarenta e dois centavos);

c) 01 (um) professor de Artes, no valor de R$ 735,42 (setecentos e trinta e cinco reais e quarenta e dois centavos);

d) 01 (um) professor de Reforço, no valor de R$ 735,42 (setecentos e trinta e cinco reais e quarenta e dois centavos);

e) 01 (um) professor de Capoeira, no calor de R$ 450,00 (quatrocentos e cinqüenta reais);

f) 01 (um) professor de Natação, no valor de R$ 450,00 (quatrocentos e cinqüenta reais); 

g) 01 (um) motorista no valor de R$ 608,00 (seiscentos e oito reais).

Art. 3º - Os recursos de que trata esta Lei serão liberados conforme o estabelecido no Termo de 

Convênio e de acordo com as disponibilidades financeiras. 

Art. 4º - Fica a Entidade contemplada pelo Município com a contribuição, obrigada a prestar contas da aplicação dos recursos recebidos ao Poder Executivo Municipal.

Parágrafo único. Caso a entidade não tiver suas contas aprovadas pelo Poder Executivo, ou não prestar contas, não poderá ser contemplada com novas contribuições, e deverá ressarcir aos cofres públicos os valores anteriormente recebidos.

Art. 5º - As despesas decorrentes desta lei ocorrerão por conta da seguinte dotação orçamentária: 2.10.00.27.812.025.2.0112.3.3.50.41 – Programa Segundo Tempo.

Art. 6º - Para atender o que prescreve o artigo anterior, será utilizada como fonte de recurso, o excesso de arrecadação apurado na forma do parágrafo 3º do artigo 43, da Lei Federal 4320/64.

Art. 7º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 8º - Revogam-se as disposições em contrário.

Lima Duarte-MG, 23 de junho de 2010.

Geraldo Gomes de Souza - Prefeito Municipal

Leonardo dos Santos Machado - Secretário Municipal de Administração
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